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Resumo: As tensões e os conflitos entre poder político e poder religioso, originários da separação entre o Estado e a Igreja, constituem tema bastante investigado e debatido. Não obstante, tem sido sempre recorrente em interpelações relevantes e atuais. A República acabou com o regime do padroado, reconheceu o caráter leigo do Estado e garantiu a liberdade religiosa. Provocando incertezas quanto ao futuro da Igreja Católica, que até então vivia sobre a proteção do Estado. O objetivo deste texto é trazer para o debate histórico tal conflito em Goiás, dada a situação concreta da política nesse Estado. Pretendemos, na perspectiva do campo das representações, analisar como a imprensa católica da época, representou essa ruptura do monopólio religioso. Visto que a Revista A Cruz era dirigida por padres dominicanos franceses que são acusados então de “fazer política”, ele será uma fonte fundamental. Tentamos compreender com esse enfoque o campo de força teo-político, apresentado na imprensa católica, nos primórdios do Goiás republicano.
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Abstract: The tensions and conflicts between political power and religious power, originating in the separation of Church and State, and a theme quite investigated and discussed. Nonetheless, where applicant in relevant questions. The Republic has just with the system of patronage, recognizes the secular character of the State and guarantees freedom of religion. Causing uncertainties regarding the future of the Catholic Church, which until then had lived on the protection of the State. The goal, which it is proposed this text, and bring to the historic debate this conflict, of the state of Goiás, given the concrete situation of politics in this State. We Want, from the perspective of the field of representations analyze how the catholic press of the time, represented the break of the monopoly religious. We try to understand with this focus the field of force theo-political, represented in the catholic press and the beginnings of Goiás republican. 
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A religião, creiam os seus gratuitos adversários, é o mais sólido alicerce das instituições sociais. Há quase dezoito séculos escrevia Plutarco: “Percorrei a terra, e achareis cidades sem muros, sem ciências, sem artes, e sem rei; povos sem habitações fixas, sem uso, sem conhecimento da moeda, sem exercícios do corpo, sem teatros, sem espetáculos: mas não encontrareis um só sem Deus, sem culto e sem sacrifício” (A CRUZ, n.8, p.60, 14-04-1890).

O propósito da citação é simplesmente para colocarmos em evidência a linha de pensamento pela qual perpassa este texto. Seguindo a trilha de pesquisadores que afirmam: “por detrás e através de cada coisa e cada evento, se esconde e se revela um poder espiritual”, isso a modernidade não conseguiu mudar.

Para a sociedade brasileira, o final do século XIX constituiu um tempo de significativas mudanças: a substituição de um governo monárquico pelo regime republicano; a transição do latifúndio escravocrata para o sistema da pequena propriedade e da mão-de-obra livre; um espaço que se abria para a emergência da burguesia, com sua base de sustentação nos centros urbanos.

 A laicidade pública é campo propício para a conquista da liberdade de pensamento, de expressão e do pluralismo social e político. 
A República acabou com o padroado, reconheceu o caráter leigo do Estado e garantiu a liberdade religiosa. Porém, ao contrário de parecer que o afastamento das crenças da esfera pública diminuiu a importância da religião na sociedade, na verdade ela é a própria garantia de que as religiões continuarão existindo.
O fim do Padroado Régio determinado pelo decreto n. 119-A, de 7 de janeiro de 1890 separavam os poderes espiritual e temporal. O Art. 4º: Fica extinto o padroado, com todas as suas instituições, recursos e prerrogativas – provocava incertezas quanto ao futuro da Igreja. Que até então vivia sobre a proteção do Estado.

O Parlamento Brasileiro era palco de ferrenhos debates por políticos adeptos às ideias liberais. Para Silva (2009, p. 26), Os questionamentos dos liberais não se restringiam apenas à questão da separação, mas ao poder exercido pela Igreja junto à população. 

Em regime de pluralismo religioso e sem a tutela do Estado, as associações e paróquias passam a editar jornais e revistas para combaterem a circulação das ideias liberais. 

Em Goiás podemos citar dois importantes periódicos utilizados como porta-vozes na defesa da Igreja Católica: o primeiro a Gazeta Goyana, semanário político que foi fundado em julho de 1889 e extinto em abril de 1892. Tendo como chefe o Cônego Ignacio Xavier da Silva.

 O segundo foi a revista A Cruz, fundada pelo dominicano francês, Frei Gil Vilanova. Esta revista era publicada três vezes por mês e circulou no período entre fevereiro de 1890 a fevereiro de 1891. 

A oposição ferrenha à imprensa católica foi o Goyaz – Orgão Democrata fundado em janeiro de 1890 por Félix de Bulhões.

Pretendemos, na perspectiva do campo das representações analisar como a imprensa, através dos periódicos acima citados, representou essa ruptura do monopólio religioso no Estado goiano, onde a estrutura social, econômica e política praticamente não sofreu alterações com o advento republicano. E a base do poder continuou a ser o setor agrário, que formou a organização coronelística no período. No Estado de Goiás eram comuns as lutas entre coroneis, pela supremacia da política local.
Os autores que escreveram os artigos da revista A Cruz, por um lado, condenaram a forma como se deu a separação, por outro, saudaram a liberdade: 

Envolvida na grande evolução social a Igreja foi abruptamente separada do Estado, e os católicos sentiram-se feridos em suas crenças, não porque deixassem de apreciar devidamente a independência dos dois poderes, mas porque “a sociedade religiosa e a sociedade civil, por serem perfeitamente independentes e distintas entre si, tem entretanto um ponto de contato a identidade dos súditos que elas devem encaminhar para o fim próprio de cada uma”. (A CRUZ, 1890, p. 124).
Tal revista era um dos meios utilizados para a defesa dos direitos da Igreja, segundo os quais, foram ameaçados pelas cláusulas contidas na Constituição de 1890, referentes ao casamento civil, a laicisação do ensino e a lei de mão-morta.

À separação, considerada “violenta e radical”, estava centrada a ideia de uma separação, não digo, só entre a Igreja e o Estado, mas entre o Estado e toda a religião. 
Convencida de sua verdade moral e divinos ensinamentos, a Igreja Católica temia “que os sectários do ateísmo, criando leis impropriamente denominadas, não tardariam a sugerir, a instar e a compelir os altos poderes do Estado contra os católicos”. 

A Igreja atravessava um período perturbado e incerto. Com a aproximação do pleito eleitoral, surge a ideia da fundação de um partido católico. A possibilidade de colocar representantes católicos no Parlamento impediria que se completasse a “obra da descristianisação” iniciada pelos “ímpios”.

 O jornal A Gazeta Goyana, era o porta-voz do Partido Católico goiano. Esse partido foi um dos dispositivos utilizados para a defesa da Igreja diante da ameaça de aniquilamento da instituição. Conquanto, a importância de tal fato para o entendimento do que representou a ruptura do monopólio religioso em Goiás. 

Seguindo o pensamento de Mainwaring, em se tratando de fenômeno religioso, a adoção de tais métodos parecem serem inconsistentes quanto aos objetivos iniciais. No entanto, “a fé é um fenômeno supra-racional, se proclama pairar sobre todos os outros valores. A Igreja tem início nessa fé, mas, como toda instituição ao desenvolver interesses, então tenta defendê-los”. (MAINWARING,1989: p.16).

A Igreja sentia-se ameaçada com a “onda de liberalismo” que assolava o país. Todos os católicos deveriam unirem-se para resguardar a sociedade do “ateismo social”.  

Na fase da consolidação da República era evidente nos jornais goianos, o desencadeamento sucessivo de crises políticas, cujo objetivo era a luta pelo poder. No entanto, nas leituras dos textos da revista A Cruz, do Goyaz-Orgão Democrata e da Gazeta Goyana, sendo esta última dirigida pelo Cônego Inácio Xavier da silva, opositor ferrenho da oligaquia dominante, percebe-se significativos embates com relação a princípios religiosos. “o fim altamente declarado é não só separar o Estado da Igreja, mas perseguir e destruir se for possível, nossa santa religião”. (A CRUZ, n.13 p.106,19-06-1890). 

Para Azzi, a sociedade da época era apresentada “como um grande campo de batalha, onde se degladiavam as forças do bem e os poderes do mal”. Um confronto entre os inimigos da religião e seus amigos. Dentro dessa perspectiva toda preocupação era transmitida para a dimensão religiosa. 

Como resposta à pergunta: qual deve ser a ação política dos católicos brasileiros? – titulo de um texto da revista A Cruz – o próprio texto traz o seguinte:

... Se somente se tratasse de saber especulativamente o que devemos pensar e querer, nada seria mais fácil. O ensino doutrinal sobre as relações da Igreja e do Estado, da política e da religião é simples e absoluto, acima da ordem contingente e variável.É preciso que a espada esteja sob a espada, e que a autoridade temporal obedeça ao poder espiritual. (A CRUZ,n.16, p.122, 30-06-1890).

A ideia norteadora e/ou legitimadora do clero, naquele momento, pautava-se no pensamento de que as questões puramente políticas são subordinadas às questões religiosas, “é melhor obedecer a Deus do que aos homens”. Qualquer manifestação contrária fazia parte do projeto conspirador dos “inimigos da religião católica”. 

Em contrapartida o clero era reconhecido, por seus opositores, como inimigo da democracia e uma ameaça às conquistas da revolução de 15 de novembro.

Os objetivos do partido católico, considerados patéticos pela oposição, é entendido como tendo “fim exclusivo restabelecer a união da Igreja com o Estado a fim de garantir os interesses materiais do clero, e dizemos isso porque não cremos que para a sustentação da fé tenha a Igreja a necessidade dos recursos e da proteção do Estado...” (GOYAZ  - Orgão Democrata. 20-06-1890. Ann V, n.248).

Tais ideias nos remetem ao imbricado campo das relações que percorrem a história da humanidade ao longo do tempo. Aqui nos interessa especialmente, para a discussão, o conceito teo-político. No dizer de Quadros (2009), é um termo que indica a “interdependência do crer com o poder”. 

Nessa perspectiva o presente texto tem por objetivo, no que tange tal conceito, pensar sua aplicabilidade para o estudo das representações dos jornais goianos, a cerca do período de 1890 a 1891, considerando a especificidade do Estado de Goiás na conturbada relação entre clero e políticos. Entendendo que, “o conhecimento histórico enquanto é construído não pode ser desligado do contexto histórico concreto em que ocorre” (ARAUJO:1986, p.12).

Segundo Lustosa (1983), o documento do Partido Católico goiano se reveste de caráter polêmico, dada a situação concreta da política no Estado. “Revela pontos singulares que raramente se encontram em outros documentos”. Tais pontos serão discutidos em trabalhos posteriores.

Na imprensa, eram hediondas as trocas de calúnias entre os opositores. Em relaçâo aos padres envolvidos com a política, o Goyaz escrevia: “todos vós conhecem e sabem perfeitamente que trabalhaes pela pança. Vendeis santos, missas, bentinhos e absolvições como Judas vendeu o Cristo”. (GOYAZ – Orgão Democrata: 19-12-1890, AnnVI.n.274). Consideravam-os como incapazes de um governo liberal, “sem norma, sem orientação, não cuidando dos meios e só visando o fim”. 

Já o clero via nos opositores “os inimigos natos da religião que querem destruir, da Pátria que querem avassalar, e da liberdade que querem nos privar” (GAZETA GOYANA: 17 de out. De 1890). Diziam que: 

o sistema republicano é do governo do povo pelo povo. Portanto à nós cabe ditar leis e não recebê-las de meia dúzia de homens que pretendem vasar uma pátria nos estreitos moldes de caprichos sectários e de utopias insensatas e criminosas (A CRUZ, n. 16, p.122).


Governo do “povo pelo povo”? - Utilizando como justificativa proteger a sociedade, uma minoria travavam uma enorme batalha através da imprensa. E os católicos leigos? Como se posicionavam? Percebe-se tanto em meio ao clero, quanto católicos leigos uma divergência de opiniões. 

 Ao ser convidado pelo Sr. Conego vigário geral, para uma reunião do Partido Católico, João Mendes de Almeida, chefe político, católico, diz sentir-se honrado com o convite mas, justifica sua ausência por ser contrário ao partido. 

O político tenta convencer o diretório de que a atitude mais sensata e de acordo com os ensinamentos da Igreja seria não prosseguir com tal objetivo. Declara,“mãos a obra reverendos do diretório católico de Goiás: novenas, preces públicas e deixem-se de eleições”. (GOYAZ – Orgão Democrata: 04-07-1890). 

O clero depositava inteira confiança na fidelidade dos membros da Igreja. Acreditava que as orientações eclesiásticas não seriam postas em dúvida. Além do que, sustentavam a ideia de um complô para destruir a Igreja Católica. O qual era promovido pela maçonaria e pelo judaísmo com apoio dos liberais e dos positivistas.

A realidade dos fatos mostrava-se bem diferente, o povo contava pouco no regime político da época. Os fiéis buscavam na Igreja, o amparo espiritual - no Estado, o temporal. E na harmonia desse conjunto, a proteção. Como bem ressalta Lustosa:

A linguagem e as atitudes de muitos clérigos pareceram corroborar essa interpretação. O ‘clericalismo político’, a dominação dos negócios temporais pelos clérigos vinha em um momento inoportuno, quando se fazia comum o pensamento de que a Igreja e Estado – sociedades perfeitas cada uma em sua esfera – deviam marchar em harmonia e compreensão, respeitando a autonomia recíproca. (LUSTOSA: 1982, p. 135). 

Partindo do princípio de que a religião católica era a religião dos brasileiros - “Temos o número, teremos a união” - o chamado para a participação dos leigos para unir forças se justificava no pensamento clerical. Seria a salvação que iria resguardar a sociedade do “ateísmo social”. Portanto, era lógico se proclamar um partido guiado pela fé. Segundo Lustosa, não visavam a uma “religião política, mas a uma política religiosa”. Seria a primazia das causas religiosas no exercício do poder.

Isso implica dizer que, segundo Aline Coutrot, as forças religiosas são levadas em consideração como fator de explicação política em numerosos domínios. “O religioso informa em grande medida o político, o político estrutura o religioso” (COUTROT: 1996, p.335). Tentamos pensar os funcionamentos sociais fora de uma “partição rigidamente hierarquizada das práticas e das temporalidades” (CHARTIER: 1991, p.176).
É pertinente uma referência a Quadros, quando o mesmo trabalha o contexto sócio-político do padroado. O autor coloca a questão numa linha de pensamento que contrapõe a um setor da historiografia brasileira que vê no padroado somente o controle do Estado sobre a Igreja. Deixando a impressão de que houve apenas uma troca de interesses: “o raciocínio se completa somando a noção de dever”. No que tange a questão, diríamos, um dever religioso e político impulsionando as duas partes. Um campo permeado pelo jogo das representações que cada grupo fazia um do outro.
Sendo o Partido Católico um dos dispositivos na defesa da Igreja, se faz necessária uma rápida descrição da fundação do mesmo.
A fundação do Partido Católico em Goiás, ocorreu no dia 20 de julho de 1890 e teve como porta-voz a Gazeta Goyana. Seu chefe, o Cônego Ignacio Xavier da Silva, era um intelectual ligado à agremiação conservadora, liderada pela família Fleury-Jardim. 

A história do Partido Católico goiano perpassa a gestão de dois bispos frente à Diocese de Goiás: D. Claudio José Gonçalves Ponce de Leão (1881-1890) e D. Eduardo Duarte Silva (1891-1908). O primeiro foi indicado para senador pelo Estado goiano e o segundo foi um dos idealizadores do movimento para a fundação do partido no Rio de Janeiro. 

 A reunião para a fundação do partido foi presidida pelo bispo diocesano D. Cláudio José Gonçalves Ponce de Leão, em 02 de junho. No dia 05 de julho de 1890, o bispo fora transferido para Porto Alegre e, na carta Pastoral de despedida do povo goiano, ele faz um apelo aos católicos no sentido de se unirem em torno do partido; “muito nos alegramos e imensamente nos regozijamos de ver que os fiéis se agrupam e formam o Partido Católico, a fim de virem em defesa dos sagrados direitos da consciência cristã”. (SILVA: 1948, p.312). 

A fala do bispo nos remete à indagações sobre a representação que se fazia da sociedade naquele momento. Até que ponto havia um agrupamento de fiéis? Com que propósito estariam se unindo? Que acontecimentos levariam o bispo a fazer tal apelo? 

Segundo Azzi (1994), a preocupação fundamental da Igreja estava nesse momento, direcionada no sentido de fortalecer a nova identidade católica. Dentro da perspectiva ultramontana
, esta identidade devia ser caracterizada por uma rígida formação religiosa e moral, cuja influência social seria obtida através da participação dos leigos na política, e para tanto a urgência da fundação de um partido católico. “O tempo urge. Cumpre que o Partido Católico se organize o quanto antes e marche compacto à conquista das urnas” (A CRUZ: n.8,14 abr.1890).


Os objetivos do Partido foram consolidados na reunião do dia 02 de junho de 1890, e publicado na Revista A CRUZ: 

a) reorganizar e consolidar a Pátria pelo regime democrático, em harmonia com a crença religiosa do povo brasileiro;

b) escolher para deputados, vereadores, governadores etc., homens verdadeiramente católicos;

c) promover a fundação de diretórios em todas as cidades, vilas e arraiais;

d) congregar todos os católicos em torno do partido. Posteriormente foi adotado até um lema para a agremiação: “Deus, Pátria e Liberdade”;

e) lutar pela revogação dos decretos de 7 de janeiro (separação da Igreja) e 24 de janeiro (casamento civil), “monstruosidade edionda”. (A CRUZ: n. 15, 30 jul.1890).

Segundo Miguel Arcângelo (1984), o item (a) derivava de um pressuposto da Pastoral Coletiva de 1890 do Episcopado Brasileiro, que clamava pela aplicação na Constituição do princípio democrático da maioria: constituindo os católicos a maioria absoluta da população, a Igreja não poderia ser colocada na mesma linha ou pé de igualdade com os demais credos. 

Para Maria Augusta Moraes (1974), a despeito dos bons propósitos de escolher para cargos eletivos apenas “homens verdadeiramente católicos”, contido no item (b), o partido em si não se diferenciava dos demais e muito pouco tinha de “católico” sendo, além disso, partido de oposição, estava fadado à derrota como ocorreu. No item (c) continha outro fator que iria tornar utópica a formação do Partido Católico, era a carência de clero para promover a fundação de clubes em todas as cidades, vilas e arraiais, pois, as 97 paróquias da Diocese havia somente 40 padres. A afirmação da autora no que diz respeito à utopia na formação do partido, pode estar se referindo ao malogro dos propósitos almejados pelo mesmo.

O item d e o item e partem do pressuposto da “unidade e obediência como binômio” da atuação leiga. Seria necessário a criação de um lema que despertasse no povo o sentimento de luta legitimado pela fé: “Deus, Pátria e Liberdade”. 
Segundo Azzi, a melhor maneira de assinalar a força da instituição eclesiástica era a obtenção de uma unidade de pensamento e ação em torno do projeto almejado pela Igreja Católica.


No dizer do autor, quando a Igreja responsabiliza as forças do mal pela revogação dos privilégios da nobreza eclesiástica na época da Revolução Francesa, bem como pela perda dos territórios pontifícios durante a Unificação Italiana, os clérigos ultramontanos imaginaram que a melhor forma de recuperar o poder da hierarquia eclesiástica era introduzir a concepção de Igreja como uma verdadeira estrutura militarizada. 
Nessa perspectiva exigia-se uma perfeita sintonia com o pensamento da Santa Sé. Despojada de seu poder autoritário temporal, a Santa Sé, com a colaboração do movimento ultramontano, passou a construir uma nova imagem de Igreja como poder espiritual - “Deus” - mantendo ao mesmo tempo características análogas àquelas vigentes no monarquismo absolutista – “Pátria”. Dessa orientação surgia uma organização religiosa constituída à moda militar, destinada a combater o poder diabólico. Segundo o autor:
A fim de evitar qualquer questionamento contra essa nítida declaração de poder autoritário por parte da Santa Sé, os teólogos ultramontanos retomaram a concepção medieval de que esse poder era exercido pela graça de Deus, não necessitando prestar conta alguma de suas decisões, consideradas sempre perpassadas pela sacralidade. Como representante do poder divino, afirma Mons. De Segur, o Pontífice Romano tinha a autoridade absoluta, todos deviam obedecer-lhe, pois ele tinha a assistência divina (AZZI: 1994, p. 64).


A autoridade absoluta do Pontífice Romano foi legitimada pelo Concílio Vaticano I, cuja Constituição Dogmática intitulada Dei Filius, declarava a infalibilidade do Papa. Sendo o poder “exercido pela graça de Deus” e as “decisões perpassadas pela sacralidade”, o poder constituído se sustentava na “liberdade divina”.

Entendemos que a busca da “Liberdade” sem perca de poder não traz nenhuma novidade no campo complexo do teo-político. O programa político destinado a todos os católicos brasileiros, sobretudo aos leitores do sertão goiano, afirmava não haver mais que dois partidos no Brasil: o dos governantes compostos por positivistas, militares, assalariados da ditadura e demais adesistas e o dos católicos, os quais eram independentes, separados do Estado, e livres de todo o vínculo oficial. 

No pensamento dos frades, afirma Azzi, o país estava dividido em dois grupos: de um lado os políticos opressores da religião católica, “perseguidores, maçons, judeus e renegados da fé cristã; para se contrapor a esses inimigos eram necessários homens de probidade, de consciência imaculada, de progresso real e de fecunda iniciativa”, os quais compunham a chapa do Partido Católico.

Um confronto entre os inimigos da religião e seus amigos. Dentro desta perspectiva, nos dizeres do autor, os frades desqualificavam qualquer ação efetivamente política, transferindo toda a preocupação para a dimensão religiosa: “esqueçamos-nos dos partidos meramente políticos, e unamo-nos para que triunfem, em toda a parte os verdadeiros amigos do Brasil, isto é, os mantenedores da sua fé católica apostólica e romana” (LUSTOSA: 1983, p.48-49). 

Isso nos remete à imbricada relação do “crer com o poder” contido no conceito teo-político.
Considerações finais

A criação do Partido Católico goiano está inserido dentro de um contexto regional e nacional que envolve duas grandes e poderosas instituições que são a Igreja e o Estado, articulados dentro de um jogo de interesses, e perda de poder da primeira. 

Segundo Lustosa (1982, p. 136), “no Brasil-Império, o Partido Católico não foi a forma mais feliz e mais lúcida pela qual a Igreja buscou uma presença efetiva no cenário sócio-político nacional”. Para o autor, em Goiás foi ainda mais frágil do que em outros Estados, pois não há referências de grupos expressivos de leigos decididos a assumir a proposta clerical. 

O malogro do Partido Católico na capital goiana foi considerado por seus adeptos como um incentivo para trabalharem ainda mais em prol dos direitos do cidadão “pela reconstrução da pátria pelos moldes da fé cristã e do patriotismo” (GAZETA GOYANA: 17 out.1890. p. 2). O fracasso do partido é justificado pela:
tardia propaganda em campo já assenhorado por outros, tendo encontrado muitíssimos amigos e firmes adeptos já comprometidos, o Partido Católico mostrou-se exuberante de vida, aberto às aspirações nobres e grandes que gera o duplo amor da Religião e da Pátria (GAZETA GOYANA: 17 out.1890. p. 2).


Na mesma página do jornal, muitas notas aparecem denunciando além das fraudes nas eleições, as ameaças de demissões, perseguições e o emprego de “armas de que costumam lançar mão aqueles que defendem más causas”.


Em 1891, o antigo jornal do Conego Ignacio Xavier, a Gazeta Goyana, passou a denominar-se Estado de Goiás, alargando seu programa de acordo com as imposições políticas do momento.
Miguel Archângelo afirma que a mudança do regime político, com exceção da liberdade que a Igreja Católica passou a usufruir, não trouxe maiores conseqüências religiosas para Goiás, de modo geral, continuou o bom relacionamento entre os “dois poderes” civil e eclesiástico. 
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� “Linha religiosa que referendava as diretrizes já colocadas pelo papa no Syllabus (catálogo dos erros modernos) e na encíclica Quanta Cura (1864). Esses documentos condenavam as teses liberais com todos os princípios instituidores de uma nova ordem política, social e econômica para o mundo, naquele instante, considerado ‘moderno’ (SILVA: 2009, p. 14).





